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I – Intimem-se as Recuperandas e o Administrador Judicial via e-mail/telefone
para que, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, juntem aos autos os
relatórios mensais de atividades dos meses de fevereiro a setembro/2024, sob pena da
aplicação do disposto nos artigos 23, parágrafo único, e 64, V, parágrafo único, da LFRJ.

II – Conforme apontado pelo Administrador Judicial no mov. 1772.1, item 2.1, incidia
sobre o bem de Matrícula n. 1.895, uma única averbação referente a execução não sujeita aos
efeitos desta recuperação, AV.21, a qual foi devidamente levantada nos termos da AV.22,
conforme documento atualizado de mov. 1919.2.

Em relação ao imóvel de Matrícula n. 3.030, o Administrador Judicial em mov. 1772.1,
item 2.2, apontou a existência de uma única anotação referente a penhora de crédito não
sujeito aos efeitos da recuperação, AV.19, está devidamente levantada nos termos da AV.20,
conforme documento atualizado de mov. 1919.3.

Logo, considerando o disposto no plano de recuperação judicial, mov. 1519.2, itens V e
VIII, e a manifestação do credor fiduciário, mov. 1802, autorizo a venda dos imóveis de
Matrículas sob ns. 1.895 e 3.030, nos termos da proposta apresentada no mov. 1665,
cabendo as partes providenciarem a documentação necessária.

Ainda, considerando o disposto nos artigos 141, II e 142, V da LFRJ, oficiem-se os
registros de imóveis competentes, determinação o imediato cancelamento das anotações
indicadas pelo Administrador Judicial no mov. 1772.1, itens 2.1 e 2.2, referentes aquelas
decorrentes de créditos sujeitos a recuperação judicial, incidentes sobre os bens de Matrículas
sob ns. 1.895 e 3.030.

Todos os valores deverão ser utilizados para o cumprimento do plano de recuperação
judicial, devendo as Recuperandas e o Administrador Judicial, no prazo improrrogável de 15
(quinze) dias, apresentar relatório e documentos contábeis da utilização dos valores.

Ciência ao Ministério Público.

III – Quanto aos demais bens pendentes de alienação, intime-se o Administrador
Judicial para que, em 05 (cinco) dias, liste se as pendências incidentes sobre os imóveis são
de créditos sujeitos a esta recuperação.

Após, voltem imediatamente conclusos.

IV – Intime-se.

Curitiba, 29 de outubro de 2024.
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Luciane Pereira Ramos

Juíza de Direito

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JY

V
2 

X
Z

N
9H

 K
B

S
9T

 Z
G

8B
B

PROJUDI - Processo: 0007774-29.2019.8.16.0185 - Ref. mov. 1922.1 - Assinado digitalmente por Luciane Pereira Ramos:10086
29/10/2024: DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE MÉRITO. Arq: Decisão


